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EMENTA

PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REQUISIÇÃO DE ANTECEDENTES. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO.
1. O impetrante não comprova seu direito líquido e certo de ter acesso às certidões de antecedentes
criminais estaduais da acusada mediante determinação judicial. Argumenta tão somente, em síntese,
que o poder requisitório do Órgão Ministerial pressupõe prévia instauração de procedimento
administrativo (CR, art. 129, VI) e que a requisição de certidões não é propriamente ônus probatório da
acusação, mas diligência útil e necessária para o deslinde do processo, cuja produção é perfeitamente
possível em seu curso, mediante requerimento das partes e deferimento pelo Juízo, sem ofensa ao
princípio acusatório.
2. Considerando a prerrogativa ministerial de requisitar documentos e a falta de elementos acerca da
necessidade da intervenção da autoridade coatora para a obtenção das certidões criminais, não se
sustentam as alegações do impetrante.
3. Mandado de segurança julgado improcedente. Ordem denegada. Extinção do processo com
resolução do mérito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar improcedente o pedido inicial, denegar a
ordem e julgar e julgar extinto o processo, com resolução do mérito, com fundamento no art. 487, I, do
Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.
Andre Nekatschalow 

Desembargador Federal Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público Federal em face de ato do Juízo
da 2ª Vara Federal de Guarulhos (SP) em que pretende "seja concedida liminar, com determinação para
que o juízo da 2ª Vara Federal em Guarulhos/SP promova a juntada de todas as certidões de
antecedentes criminais do acusado (incluindo as certidões da Justiça Estadual)" (fl. 12).

Alega-se, em síntese, o quanto segue:

a) Zheng Yayu foi denunciada pelo crime do art. 334-A, § 1º, II e § 3º c. c. o art. 14, II, do Código
Penal e no art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.176/91, na forma do art. 69 do Código Penal;
b) na decisão que determinou o recebimento da denúncia, a autoridade impetrada deferiu apenas o
pedido de juntada de certidão de antecedentes da própria Justiça Federal desta 3ª Região, cabendo ao
impetrante diligenciar diretamente e promover a juntada (até o momento da audiência de instrução) de
certidões de antecedentes criminais de outras instituições, nacionais ou estrangeiras;
c) contudo, a decisão é equivocada, pois não atentou que a impetrante, antes de ser mero órgão de
acusação pública, recebeu do legislador constituinte originário a missão de zelar e defender a ordem
pública, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis;
d) é cabível e tempestivo o presente mandado de segurança, pois o impetrante foi intimado do ato
impugnado em 29.07.16 e é isento de custas, nos termos do art. 4º, III, da Lei n. 9.289/96;
e) a autoridade impetrada incidiu em erro ao entender que seria ônus do impetrante providenciar as
certidões de antecedentes criminais, em razão do princípio do impulso oficial e também para que tenha
condições de avaliar eventual proposta de benefício;
f) a faculdade da impetrante de requisitar diretamente informações e documentos não exclui a
obrigação do juízo;
g) não se olvide da existência de previsões legais específicas sobre o caráter sigiloso das informações
constantes nas certidões de antecedentes somente é afastada por determinação do juízo criminal;
h) não se trata de produção de prova pela acusação, mas de diligência necessária à análise de eventual
concessão de benefício processual, bem como para a devida dosimetria da pena;
i) sendo o juiz destinatário da prova, ambas as partes são beneficiadas (fls. 2/12).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 223/225).

A autoridade impetrada prestou informações (fls. 229/238v.).

O Ministério público opinou pela concessão da ordem, com fundamento de que não é ônus da acusação
providenciar as certidões de antecedentes criminais do acusado, pois não constitui elemento
tipicamente acusatório (fls. 240/245).

É o relatório.



VOTO

Direito líquido e certo. Para fazer jus à ordem de segurança, o impetrante deve demonstrar a presença
dos seus pressupostos específicos, que em última análise se resolvem na existência de direito líquido e
certo, cujo conceito amplamente aceito é o seguinte:

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e
apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser
amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os
requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão
ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não
rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais.
Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com todos os
requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em última análise, direito
líquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de comprovação posterior, não é líquido
nem certo, para fins de segurança. Evidentemente, o conceito de liquidez e certeza adotado pelo
legislador do mandado de segurança não é o mesmo do legislador civil (...). É um conceito impróprio -
e mal-expresso - alusivo a precisão e comprovação do direito quando deveria aludir a precisão e
comprovação dos fatos e situações que ensejam o exercício desse direito.
Por se exigir situações e fatos comprovados de plano é que não há instrução probatória no mandado
de segurança. Há, apenas, uma dilação para informações do impetrado sobre as alegações e provas
oferecidas pelo impetrante, com subseqüente manifestação do Ministério Público sobre a pretensão do
postulante. Fixada a lide nestes termos, advirá a sentença considerando unicamente o direito e os
fatos comprovados com a inicial e as informações.
(MEIRELLES, Hely Lopes, Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de
injunção, "habeas data", 16ª ed., São Paulo, Malheiros, 1995, p. 28-29, n. 4)
Assim, a segurança somente será concedida quando comprovado de plano o direito líquido e certo,
não se admitindo dilação probatória:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PROCESSUAL CIVIL. (...)
3. O mandado de segurança, previsto no art. 5º, LXIX, da Constituição Federal, com procedimento
regulado pela Lei 1.533/51, é ação de natureza sumária, indicado para a proteção de direito líquido e
certo ameaçado ou violado por ato ilegal ou abusivo de autoridade, que deve ser comprovado de
plano, não se permitindo dilação probatória. Para que o impetrante obtenha êxito em sede de
mandamus é essencial que traga aos autos as provas pré-constituídas necessárias para demonstrar a
existência de seu direito líquido e certo. Todos os fatos devem estar documentalmente comprovados no
momento da impetração, ou seja, com a inicial devem estar presentes os elementos necessários para o
exame das alegações apresentadas na petição inicial pelo impetrante (...).
(STJ, EDcl no RMS n. 24137-RS, Rel. Min. Denise Arruda, j. 06.08.09)

Requisição de antecedentes. Direito líquido e certo. Precedentes jurisprudenciais resguardam o livre
exercício pelo Ministério Público de sua prerrogativa de requisitar documentos, o que sinaliza, ao
mesmo tempo, para a desnecessidade de intervenção do Poder Judiciário e para a inexistência de lesão
a direito líquido e certo na hipótese de não se abalançar o órgão jurisdicional a promover por mesmo, a
requisição:

PROCESSO PENAL. CORREIÇÃO PARCIAL. SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES
CRIMINAIS. REQUISIÇÃO PELO MINITÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE.
A decisão que determina a cientificação do Parquet Federal de que fica sob sua responsabilidade
trazer a juízo as certidões de antecedentes e/ou outros registros de incidências criminais que pesem
contra o réu não causa inversão tumultuária do feito, pois o agente ministerial, nos termos da Lei
Complementar nº 75/93, possui acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público.
Precedentes desta Corte.



(TRF da 4ª Região, COR n. 2009.04.00.039213-6, Rel. Des. Fed. Sebastião Ogê Muniz, j. 07.01.10)
PROCESSO PENAL. CORREIÇÃO PARCIAL. SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES
CRIMINAIS. REQUISIÇÃO PELO MINITÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE.
1. Como o ônus de demonstrar que a punibilidade não deve ser extinta é do Parquet, porquanto está
dentro de sua atribuição de promotor da persecutio criminis, não causa inversão tumultuária a
decisão que lhe atribui a busca de certidão de antecedentes do réu para fins de verificação de eventual
óbice à extinção da punibilidade após o cumprimento dos requisitos do sursis processual (art. 89 da
Lei 9.099/95);
2. Para o exercício de suas atribuições constitucionais, detém o Ministério Público Federal, nos
termos do art. 8º da Lei Complementar 75/93, a prerrogativa de requisitar informações e documentos,
bem como acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público, de modo que a
intervenção judicial somente se mostra necessária no caso de negativa do fornecimento das referidas
certidões.
(TRF da 4ª Região, COR n. 2009.04.00.038796-7, Rel. Des. Fed. Sebastião Ogê Muniz, j. 02.12.09)
PROCESSO PENAL. CORREIÇÃO PARCIAL. REQUISIÇÃO DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES
CRIMINAIS. ÔNUS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE ERROR IN
PROCEDENDO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO.
Nos termos da Lei Complementar 75/93, detém o Ministério Público Federal, para o exercício de suas
atribuições constitucionais, a prerrogativa de requisitar informações e documentos, bem como acesso
incondiconal a qualquer banco de dados de caráter público, de modo que a intervenção judicial
somente se mostra necessária no caso de negativa do fornecimento das referidas certidões.
(TRF da 4ª Região, COR n. 2007.04.00.0406540, j. 16.01.08)

Do caso dos autos. O impetrante não comprova seu direito líquido e certo de ter acesso às certidões de
antecedentes criminais estaduais da acusada mediante determinação judicial. Argumenta tão somente,
em síntese, que o poder requisitório do Órgão Ministerial pressupõe prévia instauração de
procedimento administrativo (CR, art. 129, VI) e que a requisição de certidões não é propriamente
ônus probatório da acusação, mas diligência útil e necessária para o deslinde do processo, cuja
produção é perfeitamente possível em seu curso, mediante requerimento das partes e deferimento pelo
Juízo, sem ofensa ao princípio acusatório.

Considerando a prerrogativa ministerial de requisitar documentos e a falta de elementos acerca da
necessidade da intervenção da autoridade coatora para a obtenção das certidões criminais, não se
sustentam as alegações do impetrante.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, DENEGO a ordem e JULGO
EXTINTO o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo
Civil.

Andre Nekatschalow 
Desembargador Federal
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